
 
 

 

AgInt no RE nos EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.536.362 - MG 
(2015/0133206-7)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : VALÉRIA DUARTE COSTA PAIVA E OUTRO(S) - 

MG088339 
AGRAVADO  : MARCUS TEIXEIRA 
ADVOGADOS : FREDERICO GONÇALVES BENTO E OUTRO(S) - 

MG100641 
   CELSO SOARES GUEDES FILHO  - MG045383N

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. DIREITO ADMINISTRATIVO. CONTRATO 
TEMPORÁRIO. RENOVAÇÕES SUCESSIVAS. 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. EFEITOS. RECOLHIMENTO DO 
FGTS.

1. O Supremo Tribunal Federal, por meio de 
interpretação extensiva ao Tema 191/STF, declarou que é devido o 
depósito do FGTS ao contratado temporário que teve prorrogações 
sucessivas. ARE 766.127 AgR, Relator Min. DIAS TOFFOLI, Segunda 
Turma, julgado em 15/3/2016, publicado em 18/5/2016.

2. Ao julgar o Tema 308, a conclusão foi a mesma: 
contratação sem observância da regra de concurso público gera direito à 
percepção de FGTS (RE-RG 705.140, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado 
em 28/8/2014). 

3. Por seu turno, o Tema 916 ampliou a situação jurídica 
que legitima a percepção de FGTS, deixando claro que a contratação 
temporária, quando deixa de observar os preceitos constitucionais de 
regência (art. 37, IX, da CF), torna a contratação nula e autoriza o 
levantamento da citada rubrica. RE-RG 765.320, Rel. Min. Teori 
Zavascki, julgado em 15/9/2016. 

4. Por qualquer ângulo em que se analise o tema em 
debate, observa-se que as diversas manifestações do STF seguiram a 
ótica de reconhecer o direito à percepção do FGTS quando evidenciada 
a nulidade da contratação efetuada pela administração pública, como na 
hipótese dos autos.

Agravo interno improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Raul Araújo, Francisco Falcão e Nancy Andrighi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, João Otávio 
de Noronha e Napoleão Nunes Maia Filho. 

 
Brasília (DF), 06 de dezembro de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Vice-Presidente
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : VALÉRIA DUARTE COSTA PAIVA E OUTRO(S) - 

MG088339 
AGRAVADO  : MARCUS TEIXEIRA 
ADVOGADOS : FREDERICO GONÇALVES BENTO E OUTRO(S) - 

MG100641 
   CELSO SOARES GUEDES FILHO  - MG045383N

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por ESTADO DE MINAS 
GERAIS contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso 
extraordinário interposto com o objetivo de reformar acórdão desta Corte ementado nos 
seguintes termos (fl. 436, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO TEMPORÁRIO SEM CONCURSO 
PÚBLICO. EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO. 
RENOVAÇÕES SUCESSIVAS. DEPÓSITOS DO FGTS. 
OBRIGATORIEDADE. PRECEDENTES DO STF E DO STJ.

1. Consoante jurisprudência do STJ, a contratação temporária 
de excepcional interesse público gera o direito aos depósitos do 
FGTS, desde que hajam sucessivas renovações, como na espécie. 
Precedente: AgRg no REsp 1.554.980/MG, Rel.Min. Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe 14/12/2015.

2. Agravo interno não provido."

Rejeitados os embargos opostos (fls. 474-475, e-STJ).

Interposto recurso extraordinário, a parte recorrente alegou a existência 
de repercussão geral da matéria. No mérito, sustentou a ocorrência de contrariedade do 
disposto nos arts. 37, § 2º, e 39, § 3º, da Constituição Federal, por entender que 
inexiste direito ao recorrido de recolhimento de FGTS, visto que não houve a declaração 
de nulidade do contrato temporário (fls. 484-495, e-STJ).

Admitido o RE, o Supremo Tribunal Federal, à fl. 524, proferiu despacho 
determinando o retorno dos autos a esta Corte, para que fossem observados os termos 
das questões resolvidas no Recurso Extraordinário 596.478, Tema 191/STF, em 
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atendimento aos procedimentos previstos no art. 1.030, incisos I e II, do Código de 
Processo Civil.

Realizada a nova análise ao apelo extremo, esta Corte, por meio de 
decisão monocrática de minha relatoria, indeferiu liminarmente o recurso extraordinário, 
com fundamento no art. 1.030, inciso I, alínea "a", do Código de Processo Civil, nos 
termos da seguinte ementa (fl. 529, e-STJ): 

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 
ACÓRDÃO DO STJ EM CONFORMIDADE COM O 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STF, NO JULGAMENTO DO 
TEMA PELA SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL (RE 
596.478 RG/RR) – TEMA 191/STF. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
A QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

Pugna o agravante pelo regular processamento do recurso extraordinário. 

Apresentada impugnação pelo recorrido (fls. 549-551, e-STJ).

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. DIREITO ADMINISTRATIVO. CONTRATO 
TEMPORÁRIO. RENOVAÇÕES SUCESSIVAS. 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. EFEITOS. RECOLHIMENTO DO 
FGTS.

1. O Supremo Tribunal Federal, por meio de 
interpretação extensiva ao Tema 191/STF, declarou que é devido o 
depósito do FGTS ao contratado temporário que teve prorrogações 
sucessivas. ARE 766.127 AgR, Relator Min. DIAS TOFFOLI, Segunda 
Turma, julgado em 15/3/2016, publicado em 18/5/2016.

2. Ao julgar o Tema 308, a conclusão foi a mesma: 
contratação sem observância da regra de concurso público gera direito à 
percepção de FGTS (RE-RG 705.140, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado 
em 28/8/2014). 

3. Por seu turno, o Tema 916 ampliou a situação jurídica 
que legitima a percepção de FGTS, deixando claro que a contratação 
temporária, quando deixa de observar os preceitos constitucionais de 
regência (art. 37, IX, da CF), torna a contratação nula e autoriza o 
levantamento da citada rubrica. RE-RG 765.320, Rel. Min. Teori 
Zavascki, julgado em 15/9/2016. 

4. Por qualquer ângulo em que se analise o tema em 
debate, observa-se que as diversas manifestações do STF seguiram a 
ótica de reconhecer o direito à percepção do FGTS quando evidenciada 
a nulidade da contratação efetuada pela administração pública, como na 
hipótese dos autos.

Agravo interno improvido.

  
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante o esforço contido nas razões recursais, não prospera a 
pretensão de reforma da decisão prolatada. 

Da análise dos autos, observa-se inicialmente que o STF, por meio do RE 
596.478/RR, firmou entendimento no sentido de que, "mesmo quando reconhecida a 
nulidade da contratação do empregado público, nos termos do art. 37, § 2º, da 
Constituição Federal, subsiste o direito do trabalhador ao depósito do FGTS 
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quando reconhecido ser devido o salário pelos serviços prestados" (Tema 
191/STF).

Nessa linha, foi consignado na decisão monocrática que o Supremo 
Tribunal Federal já declarou, por meio de interpretação extensiva ao Tema 
191/STF, que é devido o depósito do FGTS ao contratado temporário que teve 
prorrogações sucessivas, conforme se observa na ementa do julgado abaixo:

"Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. 
Processual. Artigo 557, §1º-A, do CPC. Provimento monocrático. 
Admissibilidade. Direito Administrativo. Contratação temporária. 
Descaracterização. Prorrogações sucessivas. Direito ao recebimento 
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. Repercussão geral 
reconhecida. Precedentes.

 1. Havendo jurisprudência dominante sobre o tema, é dado ao 
relator decidir monocraticamente o recurso, inclusive para a ele dar 
provimento.

2. O Plenário da Corte, no exame do RE nº 596.478/RR-RG, 
Relator para o acórdão o Ministro Dias Toffoli, concluiu que, mesmo 
quando reconhecida a nulidade da contratação do empregado 
público, nos termos do art. 37, § 2º, da Constituição Federal, subsiste 
o direito do trabalhador ao depósito do FGTS quando reconhecido 
ser devido o salário pelos serviços prestados.

3. Essa orientação se aplica também aos contratos temporários 
declarados nulos, consoante entendimento de ambas as Turmas.

4. A jurisprudência da Corte é no sentido de que é devida a 
extensão dos diretos sociais previstos no art. 7º da Constituição 
Federal a servidor contratado temporariamente, nos moldes do art. 
37, inciso IX, da referida Carta da República, notadamente quando o 
contrato é sucessivamente renovado. 

5. Agravo regimental não provido." (ARE 766.127 AgR, Relator 
Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 15/3/2016, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-101 DIVULG 17/5/2016 PUBLIC 
18/5/2016.)

No mesmo sentido, o STF ao julgar o Tema 308, concluiu que a 
contratação sem observância da regra de concurso público gera direito à percepção de 
FGTS. Eis a ementa do julgado:

"CONSTITUCIONAL E TRABALHO. CONTRATAÇÃO DE 
PESSOAL PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM 
CONCURSO. NULIDADE. EFEITOS JURÍDICOS ADMISSÍVEIS 
EM RELAÇÃO A EMPREGADOS: PAGAMENTO DE SALDO 
SALARIAL E LEVANTAMENTO DE FGTS (RE 596.478 - 
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REPERCUSSÃO GERAL). INEXIGIBILIDADE DE OUTRAS 
VERBAS, MESMO A TÍTULO INDENIZATÓRIO.

1. Conforme reiteradamente afirmado pelo Supremo Tribunal 
Federal, a Constituição de 1988 reprova severamente as 
contratações de pessoal pela Administração Pública sem a 
observância das normas referentes à indispensabilidade da prévia 
aprovação em concurso público, cominando a sua nulidade e 
impondo sanções à autoridade responsável (CF, art. 37, § 2º).

2. No que se refere a empregados, essas contratações ilegítimas 
não geram quaisquer efeitos jurídicos válidos, a não ser o direito à 
percepção dos salários referentes ao período trabalhado e, nos 
termos do art. 19-A da Lei 8.036/90, ao levantamento dos depósitos 
efetuados no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

3. Recurso extraordinário desprovido." (RE 705.140, Relator  
Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 28/8/2014, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO 
DJe-217 DIVULG 4/11/2014 PUBLIC 5/11/2014.)

Por seu turno, o Tema 916 ampliou a situação jurídica que legitima a 
percepção de FGTS, deixando claro que a contratação temporária, quando deixa de 
observar os preceitos constitucionais de regência (art. 37, IX, da CF), torna a 
contratação nula e autoriza o levantamento da citada rubrica.

A ementa do julgado:

"ADMINISTRATIVO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
SERVIDOR PÚBLICO CONTRATADO POR TEMPO 
DETERMINADO PARA ATENDIMENTO DE NECESSIDADE 
TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO. 
REQUISITOS DE VALIDADE (RE 658.026, REL. MIN. DIAS 
TOFFOLI, DJE DE 31/10/2014, TEMA 612). 
DESCUMPRIMENTO. EFEITOS JURÍDICOS. DIREITO À 
PERCEPÇÃO DOS SALÁRIOS REFERENTES AO PERÍODO 
TRABALHADO E, NOS TERMOS DO ART. 19-A DA LEI 8.036/1990, 
AO LEVANTAMENTO DOS DEPÓSITOS EFETUADOS NO 
FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO – FGTS.

1. Reafirma-se, para fins de repercussão geral, a jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal no sentido de que a contratação por 
tempo determinado para atendimento de necessidade temporária de 
excepcional interesse público realizada em desconformidade com os 
preceitos do art. 37, IX, da Constituição Federal não gera quaisquer 
efeitos jurídicos válidos em relação aos servidores contratados, com 
exceção do direito à percepção dos salários referentes ao período 
trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/1990, ao 
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levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço – FGTS.

2. Recurso extraordinário a que se dá parcial provimento, com 
o reconhecimento da repercussão geral do tema e a reafirmação da 
jurisprudência sobre a matéria." (RE 765.320 RG, Relator Min. 
TEORI ZAVASCKI, julgado em 15/9/2016, PROCESSO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO DJe-203 
DIVULG 22/9/2016 PUBLIC 23/9/2016.)

Ou seja, em qualquer das situações jurídicas descritas, é a nulidade da 
contração que faz nascer o direito ao FGTS. 

Nesse sentido, não se verificam razões para acolhimento do agravo 
interno, uma vez que já há orientação firmada no STF sobre o tema em debate.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Vice-Presidente
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgInt no RE nos EDcl no AgInt no
Número Registro: 2015/0133206-7 REsp 1.536.362 / 
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Números Origem:  0000214354201516  0034090547281  05472813820098130034  10034090547281001  
10034090547281002  10034090547281003  10034090547281004  5472813820098130034

PAUTA: 06/12/2017 JULGADO: 06/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relator  AgInt no RE nos EDcl no AgInt
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCUS TEIXEIRA 
ADVOGADOS : FREDERICO GONÇALVES BENTO E OUTRO(S) - MG100641 

 CELSO SOARES GUEDES FILHO  - MG045383N
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : VALÉRIA DUARTE COSTA PAIVA E OUTRO(S) - MG088339 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Empregado 
Público / Temporário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : VALÉRIA DUARTE COSTA PAIVA E OUTRO(S) - MG088339 
AGRAVADO  : MARCUS TEIXEIRA 
ADVOGADOS : FREDERICO GONÇALVES BENTO E OUTRO(S) - MG100641 

 CELSO SOARES GUEDES FILHO  - MG045383N

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Jorge Mussi, Og 
Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, 
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Francisco Falcão e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, João Otávio de Noronha e 

Napoleão Nunes Maia Filho.

Documento: 1665633 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/12/2017 Página  10 de 4


